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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.° 2/2022

de 14 de julho

Sumario: Aprova o Acordo entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos Relativo ao
Emprego e a Estada dos Trabalhadores Marroquinos na Republica Portuguesa, feito
em Lisboa e Rabat, em 12 de janeiro de 2022.

Em 12 de janeiro de 2022, a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos assinaram, em
Lisboa e em Rabat, numa cerimonia por videoconferéncia, o Acordo entre a Republica Portuguesa
e o Reino de Marrocos Relativo ao Emprego e a Estada dos Trabalhadores Marroquinos na Repu-
blica Portuguesa.

O Acordo define os procedimentos para a admissao de cidaddos marroquinos para o desem-
penho de uma atividade profissional sob contrato de trabalho na Republica Portuguesa, criando
um quadro juridico em matéria de recrutamento, contratagdo e admissao de cidadaos marroquinos.

Desta forma, a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos procuram contribuir para o reforgo
das suas relagdes de amizade e de cooperagéo.

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituigdo, o Governo aprova o Acordo
entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos Relativo ao Emprego e a Estada dos Tra-
balhadores Marroquinos na Republica Portuguesa, feito em Lisboa e Rabat, em 12 de janeiro de
2022, cujo texto, nas versdes autenticadas, nas linguas portuguesa, arabe e francesa, se publica
em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de junho de 2022. — Anténio Luis Santos
da Costa — Jodo Titterington Gomes Cravinho — Ana Manuel Jerénimo Lopes Correia Mendes
Godinho.

Assinado em 29 de junho de 2022.

Publique-se.

O Presidente da Republica, MARCELO REBELO DE SousA.
Referendado em 30 de junho de 2022.

O Primeiro-Ministro, Anténio Luis Santos da Costa.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS RELATIVO AO EMPREGO
E A ESTADA DOS TRABALHADORES MARROQUINOS NA REPUBLICA PORTUGUESA

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, a seguir denominadas «as Partes»:

Reconhecendo o interesse em fortalecer os lagos de amizade e cooperacgéao entre a Republica
Portuguesa e o Reino de Marrocos;

Considerando o Tratado de Amizade, Boa Vizinhanca e Cooperagao entre a Republica Portu-
guesa e o0 Reino de Marrocos, assinado em Rabat, em 30 de maio de 1994;

Reconhecendo o interesse de reforgar a cooperagao em matéria de gestao dos fluxos migra-
térios regulares, a necessidade de combater as migracgdes irregulares e o trafico de seres humanos
e respeitando os direitos humanos e a dignidade dos migrantes;

Convencidas da importancia de regular os canais de migracao legal entre os dois Estados e,
em particular, dos trabalhadores assalariados;
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Considerando a necessidade de trabalhadores e as oportunidades de emprego disponiveis
na Republica Portuguesa;

Respeitando as obrigagdes internacionais das Partes em matéria de mobilidade laboral, decor-
rentes dos acordos de integracao regional nos quais estas sdo partes, nomeadamente o principio
da prioridade aplicavel a Republica Portuguesa, resultante da sua integragdo na Unido Europeia;

Considerando o Pacto Global para as Migragées Seguras, Ordenadas e Regulares, adotado
em Marraquexe, em 19 de dezembro de 2018;

Considerando a Convengéao sobre Seguranga Social entre a Republica Portuguesa e o Reino
de Marrocos, assinada em Evora, em 14 de novembro de 1998:

As Partes acordam no seguinte:

Artigo 1.°
Objeto e ambito de aplicagao

O presente Acordo visa definir os procedimentos para a admisséo e a estada de cidaddos mar-
roquinos para o exercicio de uma atividade profissional assalariada na Republica Portuguesa.

Artigo 2.°
Definigoes
Para efeitos de aplicacdo do presente Acordo:

a) A expressao «trabalhador marroquino» designa qualquer pessoa que seja um nacional mar-
roquino que exerce ou exercera uma atividade assalariada e que, sob as ordens do seu empregador,
desenvolva um tipo de trabalho mediante a atribuicdo de um salario e se encontre integrado numa
organizagao e trabalhe num local designado, respeitando um determinado horario predefinido e
utilizando os equipamentos e as ferramentas colocados a sua disposicao;

b) A expressao «atividade profissional assalariada» designa uma relagédo de trabalho entre
0 empregador e o assalariado, de acordo com o Direito interno aplicavel e a regulamentagao em
vigor no Estado de acolhimento;

c) A expressao «Direito interno aplicavel» designa o conjunto de disposi¢des legais e regula-
mentares aprovadas pelas autoridades competentes de cada Estado;

d) A palavra «visto» designa uma autorizagdo condicional concedida a cidadaos estrangei-
ros, permitindo ao seu titular apresentar-se no posto de fronteira e solicitar entrada no Estado de
acolhimento.

Artigo 3.°
Disposicoes gerais de implementagao

1 — O recrutamento de trabalhadores marroquinos para o exercicio de uma atividade profis-
sional assalariada na Republica Portuguesa é realizado conjuntamente pela Republica Portuguesa
e pelo Reino de Marrocos, em conformidade com o presente Acordo.

2 — Aimplementagao do presente Acordo e de qualquer agao nele descrita deve respeitar o
Direito interno dos dois Estados.

3 — A duragao do exercicio da atividade profissional assalariada, na Republica Portuguesa,
€ a definida nos contratos de trabalho dos trabalhadores marroquinos.

4 — A Republica Portuguesa emite os vistos, através dos seus servigos consulares no Reino
de Marrocos, aos trabalhadores marroquinos contratados ao abrigo do presente Acordo, em con-
formidade com o Direito interno aplicavel.

5 — O numero maximo de trabalhadores marroquinos que podem ser recrutados ao abrigo
do presente Acordo depende do niumero de pedidos recebidos da parte dos empregadores na
Republica Portuguesa.
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6 — As Partes tomam as medidas necessarias a protegao dos direitos dos trabalhadores mar-
roquinos, em conformidade com o Direito interno das Partes, e no respeito pelas disposicoes apli-
caveis previstas nas convengdes e tratados internacionais dos quais os dois Estados sejam partes.

7 — A entidade responsavel por assegurar a interlocu¢ao entre as Partes sera a Embaixada
da Republica Portuguesa em Marrocos.

Artigo 4.°
Entidades responsaveis pelo recrutamento

As autoridades portuguesas, através da Embaixada da Republica Portuguesa em Marrocos,
informar&o o Ministério da Inclusdo Econdmica, das Pequenas Empresas, do Emprego e das Com-
peténcias sobre as necessidades de mao-de obra em fungdo das ofertas de emprego existentes.
A autoridade governamental responsavel pelo trabalho comunicara as autoridades portuguesas,
através da Embaixada da Republica Portuguesa em Marrocos, as possibilidades de satisfazer
essas ofertas de emprego.

Para implementar o processo de recrutamento e sele¢ao dos trabalhadores marroquinos, bem
como para estabelecer o contacto com os empregadores, as Partes designam como entidades
competentes:

a) Pela parte portuguesa, o Instituto do Emprego e da Formagéo Profissional, I. P. (IEFP, |. P.); e
b) Pela parte marroquina, a Agéncia Nacional de Promogédo do Emprego e de Competén-
cias (ANAPEC).

As duas entidades sao administradas pelas autoridades governamentais responsaveis pelo
trabalho nos dois respetivos Estados.

Artigo 5.°
Processo de recrutamento e selegao

1 — Os empregadores legalmente estabelecidos na Republica Portuguesa interessados em
contratar trabalhadores marroquinos ao abrigo do presente Acordo comunicam o seu interesse ao
Instituto do Emprego e da Formagéo Profissional, I. P., fornecendo todas as informagdes necessa-
rias a formalizagao e a caracterizacao da oferta de emprego, nomeadamente a profissédo a prover,
o numero de trabalhadores a recrutar e as informacdes sobre as condi¢cbes de trabalho.

2 — O empregador deve remeter ao IEFP, |. P., uma declaragédo de honra que ateste o respeito
pelas normas legais e convencionais aplicaveis na Republica Portuguesa, que comprove a sua
situacao fiscal e contributiva regularizada e a auséncia de condenagdes definitivas por infragdes
de trabalho graves ou muito graves no decorrer dos dois anos precedentes, e que o responsabi-
lize pelo pagamento das viagens de retorno do trabalhador marroquino, em caso de cessacao da
relagao laboral.

3 — O IEFP, I. P, solicita a intervengdo da ANAPEC no processo de recrutamento dos traba-
Ihadores marroquinos.

4 — Na sequéncia das informagdes fornecidas pelo IEFP, I. P., a ANAPEC anuncia publicamente
a oferta de emprego e pré-seleciona os candidatos que tenham pelo menos 18 anos de idade e
que reunam as condigdes exigidas pelo empregador.

5 — O IEFP, I. P., podera participar, com e a pedido do empregador, no processo de selegado
dos candidatos.

6 — Se necessario, o IEFP, I. P., e a ANAPEC farado as diligéncias necessarias para garantir
que as entrevistas com os candidatos pré-selecionados decorram nas condiges exigidas.

7 — Sem prejuizo dos artigos anteriores, o empregador pode identificar diretamente ao
IEFP, I. P., os candidatos que tem a intengéo de recrutar, conquanto tenha remetido a documen-
tagdo exigida no n.° 2.



Diario da Republica, 1.2 série

N.°135 14 de julho de 2022 Pag. 6

8 — Uma vez concluido o processo de selegao, o IEFP, I. P., comunica a Diregdo-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, Ministério dos Negdcios Estrangeiros, ao
Servigo de Estrangeiros e Fronteiras, Ministério da Administragao Interna, e a Autoridade para as
Condigdes de Trabalho, Ministério do Trabalho, da Solidariedade e da Seguranga Social (autori-
dade responsavel pelas condigbes de trabalho — ACT), entidades da Republica Portuguesa, a
identificagdo da empresa em causa, a lista dos trabalhadores marroquinos a recrutar e o local de
trabalho definido.

9 — As Partes comprometem-se a partilhar os dados com os servigos competentes, respeitando
as disposic¢oes relativas a protegao de dados pessoais (nome de familia, nome proéprio, data de
nascimento, género, contactos, nacionalidade, profissédo, qualificagdes e experiéncia profissional)
respeitantes as pessoas singulares e em vigor nos dois Estados.

10 — As Partes comprometem-se a tomar todas as medidas necessarias para garantir que o
processo de selegdo e recrutamento seja transparente e que todas as informagdes exigidas sejam
fornecidas aos candidatos. As Partes comprometem-se a que nenhum custo relacionado com o
processo de recrutamento seja cobrado, direta ou indiretamente, aos candidatos ou trabalhadores
marroquinos, de acordo com as recomendagbes da Organizacao Internacional do Trabalho, com
excegao dos custos relacionados com a emisséo de vistos ou a prorrogagado da permanéncia na
Republica Portuguesa.

11 — Apds esta selegao, os empregadores redigem dois exemplares dos contratos de trabalho e
enviam-nas aos candidatos aprovados, para assinatura. Os contratos serao visados respetivamente
pelos servigos competentes marroquinos e portugueses. Os trabalhadores marroquinos guardam
um exemplar do contrato de trabalho assinado pelos dois contratantes. Uma coépia do contrato de
trabalho assinado pelos dois contratantes sera entregue a autoridade governamental marroquina
responsavel pelo trabalho.

12 — Os custos de transporte entre o Reino de Marrocos e a Republica Portuguesa dos can-
didatos selecionados sao integralmente financiados pelos empregadores.

Artigo 6.°
Disposic¢oes gerais de trabalho e formagao

1 — Os trabalhadores marroquinos admitidos na Republica Portuguesa ao abrigo do presente
Acordo beneficiam das mesmas condi¢des de remuneragao e de trabalho em vigor para os traba-
Ihadores portugueses em igualdade de circunstancias, nos termos do Direito interno aplicavel na
Republica Portuguesa.

2 — Os trabalhadores marroquinos admitidos na Republica Portuguesa ao abrigo do presente
Acordo podem beneficiar de uma formacgao especifica em lingua portuguesa, bem como de uma
formacao vocacional.

3 — Os trabalhadores marroquinos admitidos na Republica Portuguesa ao abrigo do presente
Acordo beneficiam igualmente dos mesmos direitos e da mesma protegdo que os trabalhadores
portugueses em matéria de saude e seguranga no trabalho, nos termos do Direito interno aplicavel
na Republica Portuguesa.

4 — As autoridades portuguesas competentes da Republica Portuguesa asseguram o cum-
primento das disposigdes previstas nos numeros anteriores do presente artigo.

Artigo 7.°
Seguranga social e dupla tributagao

1 — Os trabalhadores marroquinos abrangidos pelo presente Acordo estéo sujeitos ao regime
de seguranga social aplicavel nos termos do Direito interno portugués e ao disposto na Convengao
sobre Seguranca Social entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, assinada em Evora,
em 14 de novembro de 1998.
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2 — Os trabalhadores marroquinos abrangidos pelo presente Acordo beneficiam das dispo-
sicdes estabelecidas pela Convencgao entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos para
Evitar a Dupla Tributacdo em Matéria de Imposto sobre o Rendimento, assinada em Rabat, em
29 de setembro de 1997.

Artigo 8.°
Condigoes de admissao

1 — Verificadas as condigbes necessarias para a concessao do visto, o posto consular por-
tugués com jurisdicao territorial emite um visto adequado a atividade e a duragéo do contrato de
trabalho.

2 — Apos a emisséao do visto, o Ministério dos Negocios Estrangeiros informa disso o IEFP, I. P.,
e aACT.

Artigo 9.°
Condigoes de trabalho e de estada

1 — Os trabalhadores marroquinos comprometem-se a respeitar as disposigdes gerais de
trabalho e estada em vigor na Republica Portuguesa.

2 — Os trabalhadores marroquinos que exercam uma atividade profissional assalariada no
territorio da Republica Portuguesa ao abrigo do presente Acordo estao sujeitos ao Direito interno
aplicavel na Republica Portuguesa.

3 — O prazo para emissao de parecer do Servigo de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), para
efeitos do procedimento de emissao de vistos, € de 10 dias Uteis.

4 — Cessado o contrato de trabalho, o trabalhador marroquino pode celebrar um novo contrato
de trabalho assalariado com outro empregador.

5 — No final da estada autorizada, o trabalhador marroquino deve abandonar o territério da
Republica Portuguesa, salvo se aquele tiver iniciado os procedimentos legalmente previstos para
prolongar a sua estada.

6 — Sem prejuizo do disposto no n.° 5, as Partes cooperam através de todos os meios neces-
sarios para garantir um retorno célere e eficaz ao territério do Reino de Marrocos dos trabalhadores
marroquinos recrutados ao abrigo do presente Acordo, no final da estada autorizada.

7 — Os empregadores que, decorridos seis meses apos o termo da relagdo contratual com
um trabalhador marroquino, pretendam contratar o mesmo trabalhador marroquino para o exercicio
de uma atividade profissional assalariada na Republica Portuguesa enviam uma copia do novo
contrato as autoridades marroquinas responsaveis pelo trabalho.

Artigo 10.°

Direito ao reagrupamento familiar

Os trabalhadores marroquinos que exergam uma atividade profissional assalariada no territorio
da Republica Portuguesa ao abrigo do presente Acordo podem requerer o reagrupamento familiar
nos termos e condi¢des previstos no Direito interno aplicavel na Republica Portuguesa.

Artigo 11.°
Comissao mista para a coordenagao e troca de informagoes

1 — As Partes nomeiam os seus respetivos representantes na comissao mista de coordenacéo,
composta por representantes das autoridades das duas Partes competentes nas areas relacionadas
com o presente Acordo.

2 — A comissdo mista de coordenagéo assegura o acompanhamento da implementagédo do
presente Acordo e decide das medidas de acompanhamento a ele respeitantes.
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3 — A comissao mista de coordenacao partilha informacdes relevantes sobre o Direito interno
aplicavel e sobre quaisquer procedimentos que possam afetar as disposi¢des do presente Acordo,
procurando resolver eventuais dificuldades.

4 — A comissdo mista de coordenacédo reune-se a pedido de qualquer das Partes, de acordo
com as condigbes e datas mutuamente acordadas, pelo menos uma vez por ano. As Partes informam-
-se mutuamente, por escrito, dos assuntos a incluir na ordem de trabalhos que desejem discutir,
com uma antecedéncia minima de 60 dias face a data de cada reuniéo.

5 — Sem prejuizo do disposto no numero anterior, as Partes acordam em agendar uma reuniao
que decorrera no final do primeiro ano de implementagao do presente Acordo.

Artigo 12.°
Resolugéao de conflitos entre empregadores e trabalhadores marroquinos

Qualquer conflito que possa surgir entre os empregadores e os trabalhadores marroquinos,
em virtude da implementacao do presente Acordo, é resolvido através dos mecanismos previstos
no Direito interno aplicavel na Republica Portuguesa.

Artigo 13.°
Resolugao de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa a interpretagao ou a aplicagdo do presente Acordo é resolvida
através de negociagao, por via diplomatica.

Artigo 14.°
Revisao

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisdo, a pedido de qualquer das Partes.
2 — As emendas entram em vigor nos termos previstos no artigo 16.° do presente Acordo.

Artigo 15.°
Entrada em vigor

Este Acordo entra em vigor no 30.° dia a contar da data de recec¢éo da ultima notificagao, feita
por escrito e por via diplomatica, de que foram cumpridos todos os procedimentos exigidos pelo
Direito interno de cada uma das Partes.

Artigo 16.°
Vigéncia e dentncia

1 — O presente Acordo permanece em vigor por um periodo de trés anos, renovavel por
reconducgao tacita, salvo se uma das duas Partes notificar a outra, por escrito e por via diplomatica,
da sua intenc@o de ndo o renovar com a antecedéncia de 90 dias do termo do periodo em curso.

2 — Qualquer das Partes pode, a qualquer momento, notificar a outra Parte, por escrito e por
via diplomatica, da sua decisdo de denunciar o presente Acordo, pondo assim fim & sua vigéncia
no prazo de 180 dias a contar da data de rececéo dessa notificacdo pela outra Parte.

3 — A denuncia do presente Acordo nao afeta a execugédo da cooperagao em curso, salvo
acordo em contrario das Partes.



Diario da Republica, 1.2 série

N.°135 14 de julho de 2022 Pag. 9

Artigo 17.°
Registo

Nos termos do artigo 102.° da Carta das Nag¢des Unidas e do artigo 80.° da Convencgao de Viena
sobre o Direito dos Tratados, a Parte portuguesa transmite o presente Acordo ao Secretariado das
Nacgdes Unidas para fins de registo. Deve, igualmente, notificar a Parte marroquina da conclusao
deste procedimento e indicar-lhe o numero de registo obtido.

Feito em Lisboa e em Rabat, em 12 do més de janeiro de 2022, em dois originais, cada um
nas linguas portuguesa, arabe e francesa, sendo todos os textos igualmente auténticos.

Em caso de divergéncia de interpretagéo, o texto em francés prevalecera.

Pela Republica Portuguesa:

Augusto Santos Silva, Ministro de Estado e dos Negdcios Estrangeiros.

Pelo Reino de Marrocos:

Nasser Bourita, Ministro dos Negoécios Estrangeiros, da Cooperagao Africana e dos Marroqui-
nos Residentes no Estrangeiro.
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ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU MAROC RELATIF A LEMPLOI
ET AU SEJOUR DES TRAVAILLEURS MAROCAINS DANS LA REPUBLIQUE PORTUGAISE

La République Portugaise et le Royaume du Maroc, ci-aprés dénommés les Parties:

Reconnaissant l'intérét de renforcer les liens d’amitié et de coopération entre la République
Portugaise et le Royaume du Maroc;

Considérant le Traité d’Amitié, de Bon Voisinage et de Coopération entre la République Por-
tugaise et le Royaume du Maroc, signé a Rabat le 30 mai 1994;

Reconnaissant I'intérét de renforcer leur coopération dans le domaine de la gestion des flux
migratoires réguliers, la nécessité de combattre les migrations irréguliéres et le trafic d’étres humains,
dans le respect des droits de 'homme et de la dignité des migrants;

Convaincus de l'importance de réguler les voies de migration Iégale entre les deux Etats et,
en particulier, des travailleurs salariés;

Considérant le besoin de travailleurs et les opportunités d’emploi qui existent en République
Portugaise;

En respectant les engagements internationaux des Parties en matieére de mobilité du travail
découlant des Accords d’intégration régional auxquels elles sont parties, notamment le principe de la
priorité applicable en République Portugaise qui résulte de son intégration dans I'lUnion Européenne;

Considérant le Pacte Mondial pour les migrations s(ires, ordonnées et réguliéres, adopté a
Marrakech le 19 décembre 2018;

Considérant la Convention de Sécurité Sociale entre la République Portugaise et le Royaume
du Maroc signée a Evora le 14 novembre 1998:

Les Parties ont convenu de ce qui suit:

Article 1

Objet et champ d’application

Le présent Accord vise a définir les procédures d’admission et de séjour applicables a des
citoyens marocains pour I'exercice d’'une activité professionnelle salariée dans la République Por-
tugaise.

Article 2

Définitions
Aux fins de I'application du présent Accord:

a) Par travailleur marocain, on entend toute personne de nationalité marocaine qui exerce ou
exercera une activité salariale qui, sous les ordres de son employeur, développe un type de travail
en contrepartie d’'un salaire, est intégrée dans une entreprise et travaille dans un lieu désigné, en
respectant un horaire défini au préalable et en utilisant I'équipement et les outils mis a sa disposition;

b) Le terme activité professionnelle salariée désigne une relation de travail entre 'employeur
et le salarié dans le cadre du respect du droit interne applicable et de la réglementation en vigueur
dans I'Etat d’accueil;

c) Le terme droit interne applicable désigne I'ensemble des dispositions législatives et régle-
mentaires émises par les autorités compétentes de chaque Etat;

d) Le terme visa désigne une autorisation conditionnelle accordée aux ressortissants étrangers
qui permet a son titulaire de se présenter a un poste-frontalier et de demander a entrer dans I'Etat
d’accueil.

Article 3
Dispositions générales d’application

1 — Le recrutement des travailleurs marocains pour I'exercice d’une activité professionnelle
salariée dans la République Portugaise est réalisé conjointement par la République Portugaise et
le Royaume du Maroc, conformément au présent Accord.
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2 — La mise en ceuvre du présent Accord et de toute activité ici décrite doit respecter le droit
interne des deux Etats.

3 — La durée d’exercice de 'activité professionnelle salariée, dans la République Portugaise,
est celle spécifiée dans les contrats de travail des travailleurs marocains.

4 — La République Portugaise délivre des visas, par le biais de ses services consulaires
portugais au Royaume du Maroc, aux travailleurs marocains recrutés en vertu du présent Accord,
conformément au droit interne applicable.

5 — Le nombre maximal de travailleurs marocains pouvant étre embauchés en vertu du pré-
sent Accord dépend du nombre de demandes regues de la part d’employeurs dans la République
Portugaise.

6 — Les Parties prennent les mesures nécessaires pour protéger les droits des travailleurs
marocains, conformément au droit interne des Parties, et en respect, le cas échéant, des dispositions
des Conventions et Traités internationaux auxquels les deux Etats sont Parties.

7 — L’entité responsable pour assurer l'interlocution entre les deux Parties sera 'Ambassade
de la République Portugaise au Maroc.

Article 4
Entités Chargées du recrutement

1 — Les autorités portugaises, par le biais de 'Ambassade du Portugal au Maroc, communique-
ront au Ministére de I'Inclusion Economique, de la Petite Entreprise, de 'Emploi et des Compétences
les besoins en main-d’ceuvre en fonction des offres d’emploi existantes. L’Autorité Gouvernementale
chargée du travail fera part aux autorités portugaises, par le biais de ’Ambassade du Portugal au
Maroc, des possibilités de satisfaire ces offres d’emploi.

2 — Pour le processus de recrutement et de sélection des travailleurs marocains, ainsi qu’a la
communication a établir avec les employeurs, les Parties désignent comme entités compétentes:

a) Pour la Partie Portugaise, Instituto do Emprego e da Formacgao Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) —
Institut de 'Emploi et de la Formation Professionnelle; et

b) Pour la Partie Marocaine, ’Agence Nationale de Promotion de 'Emploi et des Compéten-
ces (ANAPEC).

3 — Les deux entités sont encadrées par les Autorités Gouvernementales chargées du Travail
dans les deux Etats respectifs.

Article 5
Processus de recrutement et de sélection

1 — Les employeurs lIégalement constitués dans la République Portugaise qui sont intéressés
a embaucher des travailleurs marocains, aux termes du présent Accord, manifestent leur intérét a
I'Instituto do Emprego e da Formagéao Profissional, I. P. — Institut de 'Emploi et de la Formation
Professionnelle, |. P. — en fournissant toutes les informations nécessaires a la formalisation et a la
caractérisation de I'offre d’emploi, notamment 'emploi métier a pourvoir, I'effectif a recruter et les
informations sur les conditions de travail.

2 — L'employeur doit déposer aupres de I'lEFP, I. P., une déclaration sur 'honneur qui atteste
du respect de toutes les normes légales et conventionnelles applicables dans la République Portu-
gaise, de la preuve d’une situation fiscale et contributive régularisée et de 'absence de condamna-
tions définitives pour des infractions graves ou trés graves de travail, au cours des deux derniéres
années, et qui engage sa responsabilité de paiement des frais de retour du travailleur marocain,
en cas de cessation de la relation de travail.

3 — LIEFP, I. P., demande l'intervention de TANAPEC dans le processus de recrutement des
travailleurs marocains.

4 — Suite aux informations fournies par I'lEFP, I. P., TANAPEC annonce publiquement I'offre
et procede a la présélection des candidats 4gés d’au moins 18 ans et qui répondent aux conditions
exigées par I'employeur.
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5 — LIEFP, I. P., peut participer, avec et a la demande de 'employeur, au processus de sélec-
tion des candidats.

6 — En cas de nécessité, I'IEFP, I. P., comme 'ANAPEC ceuvrent a ce que la réalisation des
entretiens avec les candidats présélectionnés se passent dans les conditions requises.

7 — Sans préjudice des articles précédents, 'employeur peut identifier directement au IEFP, I. P,,
les candidats qu'il a l'intention de recruter, pour autant qu’il remette la documentation visée a
l'alinéa 2 ci-dessus.

8 — Une fois le processus de sélection achevé, I'lEFP, I. P., communique a la Diregao-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, Ministério dos Negdcios Estrangeiros (Direc-
tion Générale des Affaires Consulaires et des Communautés Portugaises, Ministére des Affaires
Etrangéres), au Servigo de Estrangeiros e Fronteiras, Ministério da Administragao Interna (Service
des Etrangers et des Frontiéres, Ministére de I'Intérieure), et & Autoridade para as Condigdes de
Trabalho, Ministério do Trabalho, da Solidariedade e da Seguranga Social [Autorité chargée des
Conditions de Travail (ACT), Ministére du Travail, de la Solidarité e de la Sécurité Sociale], entités
de la République Portugaise, I'identification de I'entreprise concernée, la liste des travailleurs maro-
cains a recruter, ainsi que le lieu de travail.

9 — Les Parties conviennent de partager les données avec les services compétents, tout en
respectant les dispositions de protection des données personnelles (nom, prénom, date de naissance,
genre, contacts, nationalité, profession, qualifications et expérience professionnelle) a I'égard des
personnes physiques en vigueur dans les deux Etats.

10 — Les Parties conviennent de prendre toutes les mesures nécessaires afin de garantir
que le processus de sélection et de recrutement soit transparent et que toutes les informations
requises soient fournies aux candidats. Les Parties s’engagent a ce qu’aucun frais lié au processus
de recrutement ne soit facturé, ni directement ni indirectement, aux candidats ou aux travailleurs
marocains et ce, en application des recommandations de I'Organisation Internationale du Travail, a
I'exception des frais liés a la délivrance des visas ou a la prolongation du séjour dans la République
Portugaise.

11 — A l'issue de cette sélection, les employeurs établissent deux exemplaires de contrats de
travail et les transmettent aux candidats retenus pour signature. Les contrats seront visés respecti-
vement par les services compétents marocains et portugais. Les travailleurs marocains conservent
un exemplaire du contrat de travail signé par les deux contractants. Une copie du contrat de travail
signé par les deux contractants sera remise a I'Autorité Gouvernementale Marocaine chargée du
Travail.

12 — Les frais de transport entre le Royaume du Maroc et la République Portugaise des can-
didats sélectionnés sont pris en charge totalement par les employeurs.

Article 6
Conditions générales de travail et de formation

1 — Les travailleurs marocains qui sont admis dans la République Portugaise en vertu du
présent Accord bénéficient des mémes conditions de rémunération et de travail en vigueur pour les
travailleurs portugais a égalité de circonstances, conformément aux dispositions du Droit interne
applicables dans la République Portugaise.

2 — Les travailleurs marocains admis dans la République Portugaise en vertu du présent
Accord peuvent bénéficier d’'une formation spécifique en langue portugaise, ainsi que d’'une forma-
tion qualifiante.

3 — Les travailleurs marocains admis dans la République Portugaise en vertu du présent
Accord bénéficient également des mémes droits et de la méme protection que les travailleurs por-
tugais en matiére de santé et de sécurité au travail, conformément au droit interne applicable dans
la République Portugaise.

4 — Les entités compétentes de la République Portugaise veillent au respect des dispositions
des paragraphes précédents du présent article.
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Article 7

Sécurité Sociale et double imposition

1 — Les travailleurs marocains couverts par le présent Accord sont soumis au régime de
sécurité sociale applicable en vertu du droit interne portugais et aux dispositions de la Convention
sur la Sécurité Sociale entre la République Portugaise et le Royaume du Maroc, signée a Evora,
le 14 novembre 1998.

2 — Les travailleurs marocains couverts par le présent Accord bénéficient des dispositions de
la Convention entre la République Portugaise et le Royaume du Maroc, en vue d’éviter la double
imposition en matiere d'imp6ts sur le revenu, signée a Rabat, le 29 septembre 1997.

Article 8
Conditions d’admission

1 — Une fois les conditions nécessaires a I'octroi des visas sont vérifiées, le poste consulaire por-
tugais territorialement compétent délivre un visa adapté a l'activité et a la durée du contrat de travail.

2 — Aprés la délivrance des visas, le Ministere des Affaires Etrangéres communique le fait a
I'EFP, I. P, et a 'ACT.

Article 9

Conditions de travail et de séjour

1 — Les travailleurs marocains s’engagent a respecter les dispositions générales de travail et
de séjour en vigueur dans la République Portugaise.

2 — Les travailleurs marocains qui exercent une activité professionnelle salariée sur le territoire
de la République Portugaise dans le cadre du présent Accord sont soumis au droit interne applicable
dans la République Portugaise.

3 — Le délai pour émettre un avis du Service des Etrangers et des frontiéres («SEF»), aux
fins de la procédure de délivrance de visas, est de 10 (dix) jours ouvrables.

4 — Une fois le contrat de travail arrivé a terme, le travailleur marocain peut conclure un nou-
veau contrat de travail salarié avec un autre employeur.

5 — A la fin du séjour autorisé, le travailleur marocain doit quitter le territoire de la République
Portugaise, sauf s’il active les mécanismes légalement prévus pour prolonger son séjour.

6 — Sans préjudice du paragraphe 5, les Parties collaborent par tous les moyens nécessaires
afin de permettre un retour rapide et effectif sur le territoire du Royaume du Maroc des travailleurs
marocains recrutés en vertu du présent Accord, a la fin de leur séjour autorisé.

7 — Les employeurs qui, au bout de six mois apres la cessation de leur relation contractuelle
avec un travailleur marocain, ont I'intention d’embaucher le méme travailleur marocain pour I'exercice
d’'une activité professionnelle salariée dans la République Portugaise envoient une copie de son
nouveau contrat aux entités marocaines chargées du travail.

Article 10

Droit au regroupement familial

Les travailleurs marocains qui exercent une activité professionnelle salariée sur le territoire
de la République Portugaise aux termes du présent Accord peuvent demander le regroupement
familial dans les termes et conditions prévus par le droit interne applicable dans la République
Portugaise.

Atrticle 11

Commission mixte de coordination et d’échange d’informations

1 — Les Parties nomment leurs représentants respectifs a la commission mixte de coordina-
tion, constituée des représentants des autorités des deux Parties compétentes dans les domaines
lies au présent Accord.
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2 — La commission mixte de coordination assure le suivi de I'exécution de cet Accord et décide
des mesures d’accompagnement y afférentes.

3 — La commission mixte de coordination échange les informations pertinentes sur le droit
interne applicable et sur les procédures susceptibles d’'affecter les dispositions du présent Accord,
cherchant ainsi a résoudre des difficultés qui pourraient en survenir.

4 — La commission mixte de coordination se réunit a la demande de I'une ou de I'autre Partie,
suivant les conditions et dates convenues d’'un commun accord, au moins une fois par an. Les Parties
s’informent mutuellement, par écrit, des questions a inscrire a I'ordre du jour dont elles souhaitent
discuter au moins 60 (soixante) jours avant la date de chaque réunion.

5 — Sans préjudice des dispositions du paragraphe précédent, les Parties conviennent de
planifier une réunion qui se tiendra a la fin de la premiére année d’application de I'’Accord.

Article 12
Résolution des conflits entre employeurs et travailleurs marocains

Tout litige pouvant surgir entre les employeurs et les travailleurs marocains, en vertu de
I'exécution du présent Accord, est résolu conformément aux mécanismes prévus par le droit interne
applicable dans la République Portugaise.

Article 13
Réglement des différends

Tout différend relatif a I'interprétation ou a I'application du présent Accord est réglé par négo-
ciation, par voie diplomatique.

Article 14
Amendements

1 — Le présent Accord peut faire I'objet d’'amendements a la demande de 'une ou de I'autre Partie.
2 — Les amendements entrent en vigueur conformément aux conditions prévues a l'article 16
du présent Accord.

Article 15
Entrée en vigueur

Le présent Accord entre en vigueur le 30°™ (trentiéme) jour de la date de réception de la derniére
notification, faite par écrit et par voie diplomatique, relative a la mise en ceuvre et au parachévement
des procédures requises par le droit interne de chacune des Parties.

Article 16
Durée et dénonciation

1 — Le présent Accord est conclu pour une durée de 3 (trois) ans, renouvelable par tacite
reconduction, sauf si 'une des deux Parties notifie, par écrit et par voie diplomatique, a I'autre son
souhait de ne pas le reconduire au moins 90 (quatre-vingt-dix) jours avant I'expiration de la période
€en cours.

2 — L'une ou l'autre Partie peut, a tout moment, notifier a 'autre Partie, par écrit et par voie
diplomatique, sa décision de mettre un terme au présent Accord mettant ainsi fin a sa validité dans
un délai de 180 (cent quatre-vingts) jours apres la date de réception de la notification par 'autre
Partie.

3 — La dénonciation du présent Accord ne remet pas en cause la mise en ceuvre de la coo-
pération en cours, sauf si les Parties en décident autrement d'un commun Accord.
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Article 17
Enregistrement

Conformément a I'article 102 de la Charte des Nations Unies et a 'article 80 de la Convention
de Vienne sur le droit des traités, la Partie Portugaise transmettra le présent Accord au Secrétariat
des Nations Unies aux fins de son enregistrement. Elle doit également notifier la Partie marocaine
de 'accomplissement de cette procédure et du numéro d’enregistrement attribué.

Fait a Lisbonne et a Rabat, le 12 janvier 2022, en deux exemplaires originaux en langue por-
tugaise, arabe et frangaise, les trois textes faisant également foi.

En cas de divergence d’interprétation, le texte frangais prévaudra.

Pour la République Portugaise:

Augusto Santos Silva, Ministre d’Etat et des Affaires Etrangéres de la République Portugaise.

Pour le Royaume du Maroc:

Nasser Bourita, Ministre des Affaires Etrangéres, de la Coopération Africaine e des Marocains
Résidant a I'Etranger du Royaume de Maroc.
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